
 

 

REGULAMENTO DE IMPLEMENTAÇÃO DE BOLSAS 
 

FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA - FACTO 
 
 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DESTE REGULAMENTO 

 
Art. 1º Estabelecer normas para concessão de bolsas diretamente a pessoas físicas que 
participem da execução de projetos no âmbito da FACTO 
 

CAPÍTULO II 
DAS DEFINIÇÕES 

 
Art. 2º Para os fins deste regulamento, consideram-se: 

 

I. OUTORGANTE: Instituição responsável pelas obrigações concernentes ao termo de 

outorga e aceitação da bolsa. 

 

II. OUTORGADO: Pessoa física à qual é outorgada a BOLSA para atuar no PROJETO 

conforme PLANO DE TRABALHO, assim identificada no TERMO DE OUTORGA. 

 
III. COORDENAÇÃO: Pessoa física designada para coordenar o PROJETO, assim identificada 

no TERMO DE OUTORGA. 

 
IV. TERMO DE OUTORGA: Termo que formaliza a implementação de bolsa pelo 

OUTORGANTE, em benefício da pessoa física do OUTORGADO, tendo como responsável 

técnico a pessoa física que exerce a COORDENAÇÃO, de acordo com todas as cláusulas 

e condições desse REGULAMENTO. 

 
V. INSTITUIÇÃO EXECUTORA: Pessoa jurídica que é responsável pela concepção e 

execução técnicas do PROJETO, assim identificada no TERMO DE OUTORGA, neste ato 

representada pela COORDENAÇÃO. 

 
VI. PROJETO: Projeto institucionalizado junto à INSTITUIÇÃO EXECUTORA, devidamente 

identificado no TERMO DE OUTORGA. 

 
VII. CRONOGRAMA DE PAGAMENTO: Documento que indica os meses em que será 

realizado o pagamento de parcela de uma BOLSA, anexo ao TERMO DE OUTORGA. 



 

 

 
VIII. PLANO DE TRABALHO:  Documento que descreve o planejamento de atividades do 

OUTORGADO, que deve conter no mínimo a descrição do perfil do OUTORGADO, a 

finalidade de sua participação no projeto, a descrição das atividades a serem 

desempenhadas pelo OUTORGADO e o cronograma de execução dessas atividades. 

 
IX. BOLSA: Auxílio financeiro concedido pelo OUTORGANTE ao OUTORGADO por meio do 

TERMO DE OUTORGA, decorrente de solicitação da COORDENAÇÃO, para viabilizar o 

cumprimento do que está disposto no PLANO DE TRABALHO, no âmbito do PROJETO, 

cujo pagamento será realizado conforme CRONOGRAMA DE PAGAMENTO. 

 
X. RELATÓRIO: Documento que descreve as atividades realizadas pelo OUTORGADO, com 

base nas atividades planejadas no PLANO DE TRABALHO, com as justificativas 

referentes às diferenças existentes entre o que foi planejado e a efetiva execução, 

devendo conter também a avaliação da COORDENAÇÃO ou da pessoa designada pela 

mesma para orientação do OUTORGADO. 

 
XI. REGULAMENTO: O presente Regulamento de Implementação de Bolsas do 

OUTORGANTE, disponível no endereço eletrônico <https://facto.org.br>, cuja aceitação 

e contínua observância de todos os seus dispositivos e condições pelo OUTORGADO, 

OUTORGANTE, COORDENAÇÃO e INSTITUIÇÃO EXECUTORA, em compromisso 

estabelecido com a assinatura do TERMO DE OUTORGA, são indispensáveis para a 

implementação e manutenção da BOLSA. 

 

CAPÍTULO III 

DA NATUREZA E FINALIDADE DO BENEFÍCIO 

 

Art. 3º O presente REGULAMENTO possui como objeto os direitos, deveres, prerrogativas, e 

sujeições das partes, no que se refere à concessão de auxílio financeiro na forma de BOLSA ao 

OUTORGADO, mediante assinatura do TERMO DE OUTORGA, de acordo com modelo 

estabelecido no Anexo I deste REGULAMENTO. 

 

Art. 4º A concessão da BOLSA tem por finalidade o desenvolvimento do OUTORGADO, por 

meio das obrigações aqui estabelecidas, assim como na execução do PROJETO. 

 

Art. 5º O OUTORGADO desenvolverá atividades definidas no seu respectivo PLANO DE 

TRABALHO, sendo estas desempenhadas sob orientação e avaliação da COORDENAÇÃO. 
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Art. 6º A COORDENAÇÃO poderá delegar a orientação e avaliação do OUTORGADO a outro 

membro da equipe executora do PROJETO, desde que possua formação e/ou experiência 

profissional comprovadas e compatíveis com essas atividades. 

 

a) A delegação da orientação e avaliação do OUTORGADO, nos termos do item 2.2.1, não 

exime a COORDENAÇÃO da responsabilidade de avaliar o desempenho do 

OUTORGADO e da responsabilidade sobre a elaboração, revisão e apresentação 

tempestiva de PLANO DE TRABALHO e RELATÓRIO, sempre que solicitado pela 

OUTORGANTE para fins de monitoramento, controle e prestação de contas do 

PROJETO. 

 

Art. 7º Os modelos de PLANO DE TRABALHO e de RELATÓRIO adotados pelo OUTORGADO e 

pela COORDENAÇÃO para cumprimento de suas obrigações junto ao OUTORGANTE, devem 

ser os que são indicados pela INSTITUIÇÃO EXECUTORA em seus regulamentos e programas 

institucionais, podendo ser utilizados alternativamente os modelos padronizados fornecidos 

por fundação de amparo à pesquisa estadual outra agência oficial de fomento pública, 

estadual ou federal. 

 

CAPÍTULO IV 
DOS RESCURSOS FINANCEIROS DISPONIBILIZADOS 

 
Art. 8º A implementação da BOLSA será consumada após a assinatura do TERMO DE 
OUTORGA por todos os partícipes, a saber, o OUTORGADO, a COORDENAÇÃO e o 
representante legal da OUTORGANTE e a sua vigência se iniciará na data de início da vigência 
que constar no TERMO DE OUTORGA, sendo vedado o pagamento de parcelas de BOLSA 
referentes a períodos anteriores à data de início da vigência do TERMO DE OUTORGA. 
 
Art. 9º A data de início da vigência que consta no TERMO DE OUTORGA não poderá ser 
anterior à data de solicitação para implementação da BOLSA, feita pela COORDENAÇÃO ao 
OUTORGANTE, na forma determinada pela OUTORGANTE. 
 

a) As datas de início e fim da vigência da BOLSA que consta no TERMO DE OUTORGA 
deverão coincidir ou estar compreendidas entre a data de início e fim da vigência do 
contrato ou convênio que formaliza a participação da OUTORGANTE na execução do 
PROJETO. 
 

b) É vedado o pagamento de parcelas da BOLSA referentes a períodos de tempo que 



 

 

estejam fora do período de vigência do TERMO DE OUTORGA. 
 

c) A OUTORGANTE não será responsável e nem efetuará pagamentos de parcelas da 
BOLSA referentes a períodos em que pessoas tenham atuado no PROJETO que 
estejam fora do período de vigência do TERMO DE OUTORGA, mesmo que sob 
expectativa de futura implementação da BOLSA, cabendo responder por isso quem 
designou atividades à referida pessoa fora do período de vigência do TERMO DE 
OUTORGA. 

 
Art. 10º A OUTORGANTE efetuará ao OUTORGADO, durante a vigência do TERMO DE 
OUTORGA, o pagamento da quantidade de parcelas e valores estipulados para a BOLSA na 
Tabela 1, com no máximo um pagamento para cada mês de vigência do TERMO DE OUTORGA, 
salvo em situações excepcionais motivadas exclusivamente pela OUTORGANTE. 
 
Art. 11 O pagamento das parcelas da BOLSA será realizado até o 5º dia útil de cada mês, em 
que se deve considerar os casos especiais abaixo: 
 

a) A primeira parcela da BOLSA cujo TERMO DE OUTORGA for assinado por todos os 
partícipes até o 15º dia do mês corrente será paga de forma proporcional até o 5º dia 
útil no mês subsequente ao mês de implementação da BOLSA. 
 

b) A primeira parcela da BOLSA cujo TERMO DE OUTORGA for assinado por todos os 
partícipes após o 15º dia do mês corrente será paga de forma proporcional, junto com 
a segunda parcela da BOLSA, até o 5º dia útil do segundo mês após o mês de 
implementação da BOLSA. 

 
c) O inadimplemento do OUTORGADO ou da COORDENAÇÃO com relação à 

apresentação  tempestiva de PLANO DE TRABALHO, RELATÓRIO e/ou a não 
observação das condições do TERMO DE OUTORGA, e/ou o descumprimento de 
prazos das solicitações referentes à BOLSA, encaminhadas por escrito pelo 
OUTORGANTE à COORDENAÇÃO e/ou ao OUTORGADO, ensejará a imediata 
suspensão do pagamento das parcelas da BOLSA, que será retomado assim que as 
inadimplências forem quitadas e as pendências forem resolvidas. 

 
d) O pagamento da última parcela da BOLSA poderá ser efetuado em até 60 (sessenta) 

dias após a data de encerramento do TERMO DE OUTORGA e ficará condicionada à 
apresentação do RELATÓRIO e à inexistência de qualquer outro inadimplemento ou 
pendência causada pelo OUTORGADO ou pela COORDENAÇÃO junto ao PROJETO ou 
ao OUTORGANTE, sendo que se o RELATÓRIO não for apresentado neste prazo e/ou 
se outros inadimplementos ou pendências não forem resolvidas nesse prazo, o 
pagamento da última parcela da BOLSA será cancelado, iniciando-se a partir daí 
processo administrativo para aplicação de sanção na forma devolução de valores pelo 
OUTORGADO e/ou pela COORDENAÇÃO, conforme apuração de responsabilidades. 



 

 

 
Art. 12 Caso seja necessário pagar parcelas da BOLSA com interstício maior que o período 
mensal, deverá ser juntado a este TERMO DE OUTORGA um CRONOGRAMA DE PAGAMENTO, 
fornecido pela COORDENAÇÃO ao OUTORGANTE previamente à assinatura do TERMO DE 
OUTORGA, conforme modelo estabelecido pelo OUTORGANTE no Anexo II deste 
REGULAMENTO onde deverá constar em que meses serão pagas as parcelas da BOLSA 
durante a vigência do TERMO DE OUTORGA. 
 
Art. 13 O pagamento da BOLSA poderá ser suspenso ou cancelado a pedido da 
COORDENAÇÃO realizado por escrito ao OUTORGANTE, mediante justificativa. 
 
Art. 14 O pagamento não será realizado pelo OUTORGANTE caso não existam recursos 
financeiros suficientes na conta corrente do PROJETO, com a devida comunicação sobre a 
insuficiência de saldo à COORDENAÇÃO. 
 

CAPÍTULO V 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

Art. 15 Das obrigações da OUTORGANTE: 

 

a) Pagar as parcelas da BOLSA ao OUTORGADO, com recursos provenientes da conta 

corrente do PROJETO, sempre que houver disponibilidade financeira e se não houver: 

inadimplementos ou pendências do OUTORGADO; e/ou registro de solicitação 

tempestiva de cancelamento ou suspensão de pagamento feita pela COORDENAÇÃO. 

b) Cancelar ou suspender os pagamentos de parcelas da BOLSA, a pedido da 

COORDENAÇÃO ou caso seja verificado o não cumprimento das normas estabelecidas 

no TERMO DE OUTORGA. 

c) Tomar as providências administrativas e/ou judiciais cabíveis, com recursos próprios, 

para devolução de valores pagos indevidamente, caso a OUTORGANTE tenha dado 

causa a pagamentos indevidos por falhas em seus processos internos de administração 

da BOLSA. 

 

Art. 16 Das obrigações do OUTORGADO: 

 

a) Ler, conhecer e compreender todas os dispositivos e condições deste REGULAMENTO, 

do TERMO DE OUTORGA, do PLANO DE TRABALHO, zelando pelo seu integral e fiel 

cumprimento, como requisito indispensável para a implementação e manutenção da 

BOLSA. 

b) Dedicar-se diligentemente às atividades atribuídas no PLANO DE TRABALHO e à 



 

 

orientação da COORDENAÇÃO ou da pessoa designada pela mesma para assumir a 

orientação. 

c) Ter disponibilidade de tempo compatível com a carga horária semanal nominal 

estipulada na Tabela 1 do TERMO DE OUTORGA, para realização das atividades 

atribuídas no PLANO DE TRABALHO, sem conflito ou concomitância com cumprimento 

de atividades que tenham outras finalidades. 

d) Possuir e manter atualizado seu currículo na Plataforma Lattes, do CNPq (acessível em 

https://lattes.cnpq.br/). 

e) Apresentar à OUTORGANTE os RELATÓRIOS parciais e final das atividades realizadas, 

na frequência determinada no PLANO DE TRABALHO, sendo no mínimo 1 (um) 

RELATÓRIO parcial em até 30 (trinta) dias após o término de cada período de 

referência, conforme periodicidade definida na Tabela 1 do TERMO DE OUTORGA, 

durante a vigência da BOLSA, exceto no último período de referência, que deverá estar 

relatado no RELATÓRIO final. 

f)     Cumprir as atividades que lhe forem estabelecidas no PLANO DE TRABALHO, sob pena 

de, caso não o faça, ressarcir, no prazo no máximo de 60 (sessenta) dias, após o 

recebimento de notificação extrajudicial enviada pelo OUTORGANTE informando do 

montante a ser restituído, os valores recebidos a título de BOLSA, devidamente 

corrigidos e acrescidos de juros legais, sob pena de execução judicial do aludido crédito. 

g) Apresentar à OUTORGANTE, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o término do 

PROJETO, o relatório final das atividades desenvolvidas durante toda a vigência da 

BOLSA, assinado pelo OUTORGADO, acompanhado de parecer de avaliação da 

COORDENAÇÃO ou de quem ficou responsável pela orientação e avaliação do 

OUTORGADO, devidamente assinado pela COORDENAÇÃO, sem prejuízo das demais 

sanções descritas no TERMO DE OUTORGA. 

h) Manter conduta respeitosa e compatível com a ética, os bons costumes e a probidade 

administrativa quando do desenvolvimento de suas atividades e no trato com as 

pessoas. 

i)     Fazer referência a sua condição de OUTORGADO da INSTITUIÇÃO EXECUTORA nas 

publicações e trabalhos eventualmente apresentados. 

j) Comunicar à FACTO, imediatamente, pelo e-mail projetos@facto.org.br, bem como à 

COORDENAÇÃO, se por qualquer motivo ou situação seja necessária ou requerida pelo 

OUTORGADO a interrupção da vigência da BOLSA. 

k) Manter-se adimplente com sua documentação após a concessão da BOLSA, devendo 

regularizar eventuais pendências de imediato, sob pena de suspensão ou cancelamento 

da BOLSA. 

l) Executar pessoalmente as obrigações constantes do TERMO DE OUTORGA e no PLANO 

https://lattes.cnpq.br/
mailto:projetos@facto.org.br


 

 

DE TRABALHO, sendo as mesmas intransferíveis e indelegáveis, seja por instrumento 

público ou particular. 

m)  Devolver à OUTORGANTE, sem necessidade de comunicação prévia por parte da 

OUTORGANTE ou da COORDENAÇÃO, em valores atualizados, eventuais pagamentos 

recebidos indevidamente, caso os requisitos e os compromissos estabelecidos no 

TERMO DE OUTORGA e no PLANO DE TRABALHO não sejam cumpridos. 

n) Ter disponibilidade de carga horária semanal compatível com a determinada no TERMO 

DE OUTORGA para execução das atividades que constam no PLANO DE TRABALHO, 

sem que outras atividades prejudiquem a sua atuação como OUTORGADO no 

PROJETO. 

 

 
CAPÍTULO V 

DA RESPONSABILIDADE PELO DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

 
Art. 17 No caso de BOLSA de mestrado ou doutorado, o OUTORGADO tem a responsabilidade 
de desenvolver o PROJETO individual de pesquisa, que nesses casos equivale ao seu PLANO 
DE TRABALHO, sendo que o OUTORGADO deverá encaminhar os RELATÓRIOS parciais e final 
de seu PROJETO para a COORDENAÇÃO, que deverá encaminhá-los para a OUTORGANTE, 
após avaliação da COORDENAÇÃO ou de alguém designado pela mesma para orientação do 
OUTORGADO, com as devidas assinaturas, bem como a Ata de Defesa de Dissertação de 
Mestrado ou a Ata de Defesa de Tese de Doutorado, conforme o tipo de BOLSA, assim como 
outras eventuais correspondências com a OUTORGANTE. 
 
Art. 18 Nos demais tipos de BOLSA, a responsabilidade pelo desenvolvimento do PLANO DE 
TRABALHO é do OUTORGADO e a responsabilidade pelo desenvolvimento do PROJETO é 
conjunta, do OUTORGADO, da COORDENAÇÃO e demais membros da equipe executora do 
projeto, entre os quais poderá ser designada uma pessoa responsável pela supervisão do 
OUTORGADO, sendo que a COORDENAÇÃO é responsável pelo envio, à OUTORGANTE, dos 
RELATÓRIOS parciais e final elaborados pelo OUTORGADO, após avaliação e devidas 
assinaturas, assim como de eventuais correspondências com a OUTORGANTE. 
 
Art. 19 O OUTORGADO se obriga a zelar pelo adequado gerenciamento dos dados 
produzidos durante a execução do PROJETO. 

 
CAPÍTULO V 

DAS PUBLICAÇÕES E DIVULGAÇÕES DE TRABALHOS ACADÊMICOS 

 
Art. 20 O OUTORGADO se compromete a fazer referência à INSTITUÇÃO EXECUTORA e ao 
apoio da OUTORGANTE em todas as formas de divulgação (teses, dissertações, artigos, 
livros, resumos de trabalhos apresentados em reuniões, páginas da Web, apresentações e 



 

 

qualquer outra publicação ou forma de difusão de atividades) que resultem, total ou 
parcialmente, de BOLSA objeto do TERMO DE OUTORGA. 

Art. 21 Caso o desenvolvimento do projeto de pesquisa objeto do TERMO DE OUTORGA 
tenha recebido apoio financeiro de qualquer outra fonte de financiamento, pública ou 
privada, o OUTORGADO se compromete a fazer referência a esse apoio, com a identificação 
clara de sua fonte, em todas as formas de divulgação mencionadas no item Art. 20. 

CAPÍTULO VI 
DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 
Art. 22 O OUTORGADO e a INSTITUIÇÃO EXECUTORA declaram estar cientes de que a 
titularidade ou cotitularidade dos direitos de Propriedade Intelectual fica estabelecida nos 
termos do EDITAL e da Política de Inovação da INSTITUIÇÃO EXECUTORA. 
 
 

CAPÍTULO VII 
DA DURAÇÃO, DAS ALTERAÇÕES DA CONCESSÃO DA BOLSA E ADITAMENTOS AO TERMO 

DE OUTORGA 
 
Art. 23 O usufruto da BOLSA pelo período de vigência estabelecido no momento da 
concessão não constitui um direito do OUTORGADO. Em quaisquer circunstâncias, 
prevalecerá a duração definida pela OUTORGANTE, com base na natureza do projeto em 
questão e no andamento de sua execução. 

a) O usufruto da BOLSA pelo período de vigência estabelecido no momento da 
concessão não constitui um direito do OUTORGADO. Em quaisquer 
circunstâncias, prevalecerá a duração definida pela OUTORGANTE, com base na 
natureza do PROJETO, conforme o andamento de sua execução, como 
evidenciado nos RELATÓRIOS e a disponibilidade de recursos financeiros. 
 

Art. 24 As alterações nas cláusulas e condições do TERMO DE OUTORGA e do PLANO DE 
TRABALHO que impliquem em alteração da COORDENAÇÃO, do OUTORGADO, dos valores 
concedidos, do prazo de vigência, da periodicidade de pagamento, bem como todas as 
outras informações da Tabela 1,  só poderão ser implementadas  e passarão a ter efeito 
mediante autorização expressa da OUTORGANTE, formalizada por meio de Termo Aditivo 
a este TERMO DE OUTORGA. 
 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS VEDAÇÕES 

 



 

 

Art. 25 É vedado ao OUTORGADO: 
 

a) Abandonar, afastar-se ou por qualquer motivo não se encarregar devidamente da 
execução do seu PLANO DE TRABALHO ou PROJETO sem comunicar imediatamente 
as necessidades geradoras de sua falta à OUTORGANTE e à COORDENAÇÃO. 

b) Acumular mais de uma BOLSA cujas cargas horárias semanais somadas ultrapassem 
o limite de 20 horas semanais, no caso de estudantes e servidores públicos ativos. 

c) Acumular mais de uma BOLSA cujas cargas horárias semanais somadas ultrapassem 
o limite de 40 horas semanais, no caso de profissionais sem vínculo empregatício e 
servidores públicos inativos. 

d) Acumular uma ou mais BOLSAS com vínculos empregatícios cujas cargas horárias 
semanais somadas ultrapassem o limite de 60 (sessenta) horas semanais, no caso 
de pessoas com vínculo empregatício. 

e) Acumular uma ou mais BOLSAS com contrato de trabalho que gere vínculo 
empregatício com a OUTORGANTE. 

f) Delegar quaisquer obrigações ou atribuições do TERMO DE OUTORGA a terceiros, 
seja por instrumento particular ou público. 

 
Art. 26 É vedada a implementação de BOLSA para pessoa física que tenha vínculo 
empregatício vigente com a OUTORGANTE, ou a contratação de pessoa física com vínculo 
empregatício de pessoa física que tenha BOLSA vigente com a OUTORGANTE, devendo 
nesse caso ser feita opção exclusiva, ou pela implementação de BOLSA, ou pelo vínculo 
empregatício com a OUTORGANTE. 
 

a) A assinatura do TERMO DE OUTORGA por pessoa física que tem vínculo 
empregatício vigente com a OUTORGANTE constituirá em ato equivalente à 
aceitação incondicional e irrevogável de rescisão de contrato de trabalho pelo 
OUTORGADO, que será realizada de forma automática e sumária pelo 
OUTORGANTE, sem obrigação e independentemente de qualquer comunicação 
que seja feita entre as partes do TERMO DE OUTORGA e sem a necessidade de 
autorização prévia dos demais envolvidos no PROJETO ou das partes envolvidas, 
direta ou indiretamente, na celebração e manutenção do contrato de trabalho a ser 
rescindido. 

 
 

CAPÍTULO IX 
DA CONFIDENCIALIDADE 

 
Art. 27 Todos os assuntos, dados, resultados, processos, produtos e informações 
decorrentes das atividades desenvolvidas no PROJETO aqui tratado são de natureza 
sigilosa, comprometendo-se o OUTORGADO a não divulgar qualquer informação sem a 
anuência da INSTITUIÇÃO EXECUTORA e demais entidades participantes e financiadoras. 
 



 

 

 
CAPÍTULO X 

DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA BOLSA 
 
Art. 28 A concessão da BOLSA prevista no instrumento será cancelada nas seguintes 
hipóteses: 

a) O OUTORGADO deixar de apresentar RELATÓRIOS por mais de 30 (trinta) dias após 
vencimento do prazo de apresentação dos mesmos ou não desempenhar as 
atividades específicas previstas no PLANO DE TRABALHO sem justificativa 
fundamentada e aceita pela COORDENAÇÃO. 

b) Por solicitação da COORDENAÇÃO, devidamente justificada. 
c) Quando a remuneração do OUTORGADO, se o mesmo for servidor público ativo, 

somada a outras retribuições e BOLSAS percebidas ultrapassarem o teto máximo 
para remuneração mensal do funcionalismo público federal; 

d) Em caso de afastamento ou perda de vínculo do OUTORGADO com a INSTITUIÇÃO 
EXECUTORA ou com a entidade parceira na execução do PROJETO, com a qual o 
OUTORGADO mantinha vínculo como empregado ou estudante na época da 
implementação da bolsa, se este vínculo for determinante para a manutenção da 
BOLSA, a critério da COORDENAÇÃO. 

 
CAPÍTULO XI 

DA PUBLICAÇÃO 
 

Art. 29 O extrato do TERMO DE OUTORGA será publicado no site oficial da OUTORGANTE. 

CAPÍTULO XII 
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

 
Art. 30 O OUTORGADO, desde já, declara a ciência e anuência de que os dados pessoais por ele 
fornecidos poderão ser processados pela OUTORGANTE para: o cumprimento de obrigações 
legais ou regulatórias, incluindo, mas não se limitando, as previstas na legislação, regulamentos 
institucionais e portarias, atendendo aos princípios da impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e eficiência aplicáveis à fundação; para a execução do contrato ou para a 
realização de procedimentos preliminares relacionados ao contrato; para atender aos interesses 
legítimos da OUTORGANTE ou de terceiros. 

Art. 31 Com fundamento nos princípios acima delineados, os dados pessoais fornecidos poderão 
ser tratados e guardados pela OUTORGANTE, bem como poderão ser transmitidos aos órgãos 
governamentais competentes para que esses, por meio de seus agentes públicos legalmente 
autorizados, realizem os procedimentos de acompanhamento e de fiscalização previstos em lei. 



 

 

Art. 32 Os dados pessoais do OUTORGADO permanecerão sob a guarda da OUTORGANTE pelo 
prazo legal aplicável, considerando as normas de interesse público. 

CAPÍTULO XIII 
DA RESCISÃO 

Art. 33 O TERMO DE OUTORGA poderá ser rescindido no caso de não cumprimento de 
quaisquer de suas cláusulas ou por condições ou fatos supervenientes impeditivos à perfeita e 
completa conclusão das atividades previstas no projeto, podendo ainda a OUTORGANTE 
cancelar ou suspender, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, os benefícios definidos, sem 
que disso resulte direito algum a reclamação ou indenização por qualquer das partes, com 
relação à OUTORGANTE. 

PARÁGRAFO ÚNICO: No caso de descumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, 
poderá a OUTORGANTE dar por findo o TERMO DE OUTORGA, independentemente de prévia 
interpelação judicial ou extrajudicial, respondendo o OUTORGADO inadimplente pelos prejuízos 
ocasionados, salvo hipótese de caso fortuito ou de força maior, devidamente demonstrados. 

CAPÍTULO XIV 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 34 O OUTORGADO, caso seja servidor público, está ciente de que sua participação no 
projeto acima mencionado deverá ser realizada sem prejuízo de suas atribuições funcionais, 
nos termos do disposto no parágrafo 1º do artigo 4º da Lei nº 8.958/94, Decreto nº 7.423/10, 
Resolução nº 44/2016 do MEC e Portaria nº 1.896/2016 do IFES, devendo atender, ainda, as 
resoluções específicas da instituição com a qual mantém vínculo, que disponham sobre a 
colaboração esporádica de servidores.  

Art. 35 Em caso de afastamento ou perda de vínculo com a instituição, a BOLSA concedida ao 
OUTORGADO será imediatamente cancelada, constituindo dever do OUTORGADO informar a 
ocorrência dessa situação a coordenação do projeto. 

Art. 36 O OUTORGADO declara a ciência dos termos da Resolução nº 44/2016 do MEC, que 
disciplina o pagamento de BOLSA, e da Portaria nº 1.896/2016 do IFES, que discorre acerca do 

Código de Ética e Disciplina do Corpo Discente. 

Art. 37 O OUTORGADO declara e autoriza, nos termos da Lei 13.709/2018, a utilização de seus 
dados e informações prestadas para a execução deste instrumento contratual, cuja veracidade 
declara sob penas a lei, para o cumprimento do objeto do contrato.  

Art. 38 O TERMO DE OUTORGA não corresponde a qualquer espécie de relação de trabalho 



 

 

entre o OUTORGADO e a OUTORGANTE, ou demais entes integrantes desta relação, uma vez 
que não configura contraprestação de serviços, nem objetiva o pagamento de salário, não se 
estendendo ao OUTORGADO benefícios exclusivos dos empregados da OUTORGANTE. 

 

 


